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RESUMO 
 

O presente trabalho, que aborda a decretação de estado de coisas 
inconsti tucional e a ev idenciação do estado de exceção fazendo uma 
análise da ADPF 347 e  seus efe itos práticos, tem como objet ivo 
investigar em que medida a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da ADPF 347, possui efetiv idade ou não trouxe 
qualquer alteração ao plano prático do es tado de exceção, que se 
verif ica no sis tema pris ional brasileiro. Para tanto, anal isa os 
fundamentos  da Ação de Descumprimento de preceito fundamental nº 
347, bem como os motivos que levaram a propositura da ação, além da 
análise dos votos e crít icas aos mesmos, pesquisa sobre o Garantismo 
Penal, o Es tado de exceção, suas categorias, os  campos de 
concentração implantados nos  presídios e investiga os efeitos práticos 
da ADPF 347 após a decretação do Estado de coisas  insconsti tucionais. 
Com isso, conclui-se que existe de fato um Estado de exceção, que foi 
admitido pelo STF ao declarar que há nos  presídios um estado de coisas 
inconsti tucional. Ademais, as medidas cautelares que foram deferidas  
em nada resolveram a si tuação dos pres ídios, ao contrár io, as lesões 
mass ivas a direitos e garantias fundamentais e a superlotação só 
aumentaram. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estado de Coisas Inconstitucional; ADPF 347; 
Pres ídios;  
 
 



 

ABSTRACT 
 

This work that addresses the unconsti tutional state of affairs and the 
disclosure of the state of exception making an analys is of ADPF 347 and 
its practical effects, aims to investigate to what extent the decision 
handed down by the Supreme Federal Court, in the records of ADPF 347, 
is effective or has  not brought any change to the practical plan of the 
state of exception, which occurs in the Brazi lian prison system. To this 
end, it  analyzes the fundamentals  of the Action of Noncompl iance with 
Fundamental  Precept nº 347, as well as the reasons that led to the f i l ing 
of the action, in addit ion to the analys is of the votes and cr it ic isms of 
them, research on Penal Guarantee, the State of  exception, its 
categories, the concentration camps implanted in pr isons and 
investigates the practical effects of ADPF 347 after the decree of the 
unconsti tutional state of affairs. This concludes that, in fact, there is  a 
state of exception, which was admitted by the STF when dec laring that 
there is an unconsti tutional s tate of affairs  in pr isons. In addit ion, the 
precautionary measures that were granted did nothing to resolve the 
situation of the prisons, on the contrary, massive injuries  to fundamental  
r ights and guarantees and overcrowding only increased. 
 
KEYWORDS: Unconstitutional State of Affairs; ADPF 347; Prisons; 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Existe, dentro da sociedade, uma população que cumpre pena nos 

diversos estabelecimentos prisionais espalhados pelo país. Essa 

população vive lá, esquecida, tão esquecida que quase não se comenta 

no dia a dia sobre ela. Mas, essa população também pertence a um todo, 
também possui direitos e deveres. 

Assim, o presente trabalho, intitulado de “A decretação de Estado 

de Coisas Inconstitucional e a evidenciação do Estado de Exceção: uma 

análise da ADPF 347 e seus efeitos práticos”, foi realizado como requisito 
parcial para conclusão do curso de Mestrado em Direito do Centro 

Universitário Faculdade de Guanambi.  

A temática deste trabalho localiza-se na interseção entre o Direito 

Constitucional, o Direito Processual Penal e as Políticas Públicas. Desse 

modo, a pesquisa busca investigar até que ponto a decretação do Estado 

de Coisas Inconstitucional foi eficaz, no sentido de extinguir ou minimizar 

a massiva lesão a direitos e garantias fundamentais, tais como: o respeito 

à integridade física, aqui englobando o direito à saúde, moral e o direito a 
um processo que siga o princípio da legalidade. 

Desta forma, o trabalho pretende responder a presente indagação: 

A ADPF 347, que decretou o estado de coisas inconstitucional no sistema 

penitenciário brasileiro, evidencia um estado de exceção que não gerou 
efeitos práticos? 

Para responder a tal questionamento será utilizado o método 

hermenêutico, que visa interpretar e discutir os paradigmas da decisão, 

além da pesquisa bibliográfica e documental, que abrangerá os seguintes 

procedimentos: (a) análise do estado de direito e do estado de exceção 

sob a ótica da teoria Agambiana, bem como uma estruturação a partir do 

garantismo penal de Ferrajoli (b) análise da ADPF 347, com enfoque nos 

motivos que ensejaram a propositura da ação, a situação dos presídios 

atuais, bem como análise dos votos e as críticas hermenêuticas feitas à 
ação; (c) confronto do que já foi decidido com as ações que possivelmente 
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estão sendo tomadas e que visam atender o quanto determinado pela 

ADPF, além da apresentação de dados comparativos, oriundos das 
últimas pesquisas oficiais divulgadas sobre o sistema carcerário. 

Dentro da estrutura do Programa de Pós Graduação do Centro 

Universitário Faculdade de Guanambi, este trabalho aloca-se nos 

Fundamentos e Efetividade do Direito, visto que ao investigar sobre a 

efetivação das cautelares de uma arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, a efetiv idade do direito está sendo analisada e 
tangenciada por intermédio de seus resultados. 

Ademais, a presente dissertação enquadra-se na segunda linha de 

pesquisa, sendo esta: democracia, processo e efetividade do direito, visto 

que emerge da necessidade de investigar o sistema penitenciário 

brasileiro e a sua situação de abandono dentro de um Estado Democrático 

de Direito, que de início prevê uma ordem absolutamente garantista, mas 
que, em um determinado momento, se desestrutura e passa a excluir 
pessoas presas. 

Dentro dessa conjuntura o primeiro capítulo pretende trazer o 

pensamento de Giorgio Agamben e o de Luigi Ferrajoli, que estudam 

respectivamente o Estado de Exceção e o Garantismo Penal, duas 

doutrinas que, em um determinado momento, se fundem ou se 
complementam, uma depois da outra. 

Desse modo, o Garantismo estrutura e sistematiza as garantias que 
já estão previstas na Constituição, além disso Ferrajoli cria um sistema, 

nomeado de sistema SG, que é a própria sistematização do Direito Penal 

e do Direito Processual Penal, mas vistos como uma espécie de fórmula 

que organiza e faz surgir várias derivações dos mesmos. 

O pensamento de Ferrajoli vai além do Sistema SG, chegando às 

discussões sobre democracia, direito, legalidade, o que aqui se torna 

muito relevante, tendo em vista a estruturação do trabalho e a 

necessidade de demonstrar que não deveriam haver espaços, dentro 
desta ordem, para maus-tratos como os narrados na inicial da ADPF em 
comento.   
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Outrossim, Agamben afirma que desses espaços acima narrados, 

surge o que ele (além de outros doutrinadores), chamam de Estado de 

Exceção. Sendo este justamente a inobservância de garantias e direitos 

fundamentais, e do poder excessivo emanado de um soberano, que coloca 

pessoas em uma zona de indistinção, tornando suas vidas nuas de direito 

e isolando-as em bandos, que se tornam verdadeiros campos de 
concentração. 

Mais do que isso, Agamben elenca, durante o desenvolvimento do 

seu trabalho, as consequências da criação do Estado de Exceção. E o 

principal deles seria o surgimento dos campos de concentração. Esses 

lugares, abrigam uma sombria falta de direitos, embora previstos 

constitucionalmente, que geram uma espécie de exclusão inclusiva, 
porque, apesar da ausência da garantia dos direitos, esses direitos 
existem e são previstos para todos, sem distinção. 

Assim sendo, os dois autores foram escolhidos, porque em conjunto 

conseguem descrever o que deveria acontecer e o que talvez ainda 

aconteça nos presídios; narram a forma correta, por vezes teórica, por 

vezes prática; discorre sobre o tratamento cedido aos seres humanos nos 

presídios e o horror que foi vivido quando da propositura da ação, além 
de criarem uma perspectiva para o que talvez ainda aconteça. 

Já o segundo capítulo tem o objetivo de apresentar a Arguição de 
Descumprimento de preceito fundamental nº347, que foi proposta em 

2015, no Distrito Federal, pelo Partido Socialismo e Liberdade-PSOL, e 

tem como Relator o Ministro Marco Aurélio. Com isso, a ação foi proposta 

com o objetivo de que fosse reconhecida a violação de direitos 

fundamentais da população carcerária e, como consequência, que fosse 

imposta a adoção de providências para sanar lesões a preceitos 
fundamentais. 

Nesse sentido, ressalta-se que a população carcerária brasileira 

atualmente e há muito tempo é superior à capacidade dos presídios, 

fazendo com que gerasse, segundo a ADPF, um Estado de Coisas 

Inconstitucional, em que direitos e garantias fundamentais são lesados 



8 

 

constantemente.  

Tendo em vista todos esses ensejos, até a data de conclusão deste 

trabalho, o mérito ainda não havia sido julgado, e no dia 27 de agosto, do 

mesmo ano em que teve início, então, o julgamento das cautelares, das 
quais apenas três foram concedidas. 

Além de descrever a ação constitucional, o segundo capítulo é 

estruturado a partir de conceitos e narrativas prévias, tais como o Estado 

de Direito, que é a forma de governo adotada pelo Brasil e que garante a 
todos a vida digna com direitos e garantias fundamentais, utilizando-se 

para isso algumas premissas, como por exemplo, o princípio da 

legalidade, que obriga governantes e governados a seguir os ditames 
constitucionais e a limitação do poder soberano dos governantes. 

E aqui então surge a ADPF, que só foi proposta porque em quase 

toda a sua totalidade, a lei de execuções penais (LEP) é descumprida, 

ferindo o princípio da legalidade e trazendo para a discussão o destino de 

mais de 700 mil pessoas que vivem à margem de seus direitos, isoladas 

nos presídios e que, por vezes, passam despercebidas porque não 
integram o núcleo social principal. 

E o terceiro e último capítulo vai apresentar as medidas cautelares 

que foram deferidas, descrevê-las e falar sobre a interferência que as 
mesmas tiveram na situação dos presídios.  

Além disso, no último capítulo também serão apresentados os 

dados mais recentes sobre a situação carcerária no Brasil, bem como será 

destinado a fazer uma comparação entre os dados apresentados na inicial 
da ADPF (Infopen e CPI do sistema carcerário) e os atuais (Infopen), com 

o intuito de investigar sobre as possíveis melhorias geradas ao longo do 

tempo, visto que, da propositura e do deferimento das cautelares na 
ADPF, até aqui, já se passaram quase 5 anos. 

Destarte, o presente trabalho revela sua importância porque expõe 

uma fatia da sociedade que é esquecida pelos poderes públicos. Por 

conseguinte, fala-se aqui da terceira maior população carcerária do 
mundo e de mais de 700 mil pessoas que vivem enclausuradas e 



9 

 

esquecidas, mas que, de acordo com a Constituição, gozam sim do status 

de sujeitos de Direito. 
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